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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, Relatora:

LAZARO FIRMIANO SOBRINHO E OUTROS, qualificados nos autos, propuseram a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS objetivando assegurar o direito à revisão de seus benefícios, com a atualização dos salários de contribuição pelos índices de variação das ORTN’s/OTN’s, com os reflexos da aplicação do art. 58 do ADCT.

Após a instrução do processo, foi proferida a r. sentença de fls. 148/153

Houve remessa oficial.

O INSS interpôs recurso às fls. 156/ suscitando a falta de interesse de agir dos autores em razão da complementação de seus benefícios pela RFFSA. Requer a redução dos juros de mora e a adequação dos critérios de incidência dos juros de mora.

Os embargos de declaração opostos pelos autores à fl. 162 foram rejeitados pela sentença de fl. 441.

Os autores, por sua vez, apelaram às fls. 443/448.

Contrarrazões dos autores e do INSS às fls. 449/453 e 455, respectivamente.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, Relatora:

Inicialmente, observo que insuperável a nulidade processual ante a ausência da União Federal no pólo passivo da presente demanda.
Com efeito, considerando que a pretensão da parte autora visa à revisão de benefícios de ex-ferroviários e seus pensionistas com complementação pelo Tesouro Nacional, tanto a União Federal, per si e como sucessora da RFFSA, quanto o INSS devem integrar o pólo passivo da lide, na forma do Decreto-Lei n. 956/69 e Lei n. 8.186/91, consoante se infere do precedente a seguir transcrito, verbis:
PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA RFFSA, DA UNIÃO E DO INSS. DECRETO-LEI 956/69. LEI 8.186/91.
FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS. 
1. A RFFSA é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação de complementação de aposentadoria de ferroviário, porquanto compete-lhe fornecer ao INSS, responsável pelos procedimentos de manutenção e pagamento, os comandos de cálculo desta vantagem previdenciária.

2. À União cabe o ônus financeiro do encargo à conta do Tesouro Nacional, de acordo com o disposto no art. 1º, do Decreto-lei 956/69 e artigos 5º e 6º, da Lei 8.186/91.

(...) (TRF-1ª Região, 2ª Turma, AC 2001.01.00.016634-0/MG, Rel. Des. Fed. Tourinho Neto, unânime, DJ 22.8.2003).

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no mesmo sentido, conforme se vê a seguir:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS. DL 956/69. LEGITIMIDADE DA UNIÃO.

Nos termos da Lei n. 8.186/91, a União é responsável pela verba que será destinada à referida complementação, cuja responsabilidade pelo pagamento é do INSS.

Recurso desprovido.

(STJ, 5ª Turma, REsp 353.084/RN, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, unânime, DJ 25.2.2002).

Desse modo, indispensável a integração da União Federal no pólo passivo da lide.

Isso posto, dou provimento remessa oficial, tida por interposta, para, anulando a sentença, determinar o retorno dos autos ao juízo de origem, onde deverá a parte autora promover a citação da União como litisconsorte passivo necessário. Prejudicadas as apelações.
É o meu voto.

Desembargadora Federal Ângela Catão
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